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A discussão sobre a efetividade dos Direitos Sociais no Brasil  está relacionada
com a questão orçamentária como condição à realização de políticas públicas. É nesse
contexto  no  qual  exsurge  a  ideia  de  Reserva  do  Possível,  sendo que  é  utilizada  pelo
aparato estatal como argumento no intuito de escusar-se de prestação (social) reclamada
no  Judiciário.  Deste  modo,  salienta-se  que  a  problemática  do  presente  trabalho  está
associada à discussão da exigibilidade judicial dos Direitos Sociais e, por conseguinte, dos
limites de atuação do Poder Judiciário na realização de políticas públicas não previstas
pelo Estado. Assim, a relevância da pesquisa está presente, eis, pois, pela atualidade do
debate sobre a judicialização das políticas públicas e do ativismo judicial.  Pretende-se,
aqui, portanto, apresentar o conceito de Reserva do Possível no Brasil,  explicitando as
dimensões  doutrinárias  e  jurisprudenciais.  Para  tanto,  orientou-se  pelo  método
fenomenológico-hermenêutico,  numa pesquisa de  revisão  bibliográfica  e  na  análise  de
decisões judiciais  – jurisprudência do STF -.  Ressalta-se que na categoria da pesquisa
jurisprudencial  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal  utilizou-se  a  ferramenta  do
próprio sítio. Nessa busca foram utilizadas palavras chaves como direito à saúde e reserva
do  possível,  arbitrando-se  um lapso  temporal  de  01/01/2005  a  01/01/2014,  o  qual  se
justifica  por  abarcar  decisões  proferidas  após  a  decisão  paradigmática,  consoante  a
doutrina, da ADPF 45/DF, sendo que, também, fora objeto de análise. Na oportunidade,
encontraram-se 7 acórdãos, 43 decisões monocráticas e 22 decisões da presidência, dessa
maneira fez-se necessária a delimitação das decisões a serem analisadas.   Por conta disso,
primou-se  por  analisar  decisões  que  possuíam  como  objeto  o  pedido  de
medicamento/tratamentos, excluir as decisões repetidas por ministro relator e, também, os
casos  em que o  argumento  da  Reserva  do  Possível  não  fora  devidamente  enfrentado.
Sendo assim, restaram-se as decisões na STA 175/CE e SS 4304/CE. Assim, é possível
concluir provisoriamente, eis que a pesquisa se encontra em fase inicial, que a Reserva do
Possível no Brasil é usada, pela doutrina e jurisprudência pátria, de maneira diversa de sua
noção  originária.  Apesar  disso,  há  entendimento  que  a  sua  relevância  para  obstar  a
prestação do Estado só é  reconhecida  nos  casos  em que se prove a  falta  de  recursos
associada a uma demanda além do razoável.
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